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RESUMO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 0725/2017 - CC/GILOG/CT, que tem por 
objeto o credenciamento para contratações futuras conforme indicado no item 1. 

 
AVISO PUBLICADO NO DOU EM 26/04/2017 – SEGUNDA VERSÃO 

 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, doravante denominada CAIXA, instituição financeira 
sob a forma de empresa pública, torna público que, por intermédio da COMISSÃO DE 
CREDENCIAMENTO – CC/CT realizará processo de habilitação com vistas a credenciar 
e subseqüentemente contratar pessoas jurídicas e pessoas físicas, para execução dos 
serviços especificados no Item 1, esclarecendo que o presente procedimento será regido 
pelas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislações posteriores, e 8.429, 
de 02/06/1992, bem como pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010 e pela Resolução nº 44, 
de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, obedecidas às condições fixadas neste 
Edital e Anexo. 
 
O inteiro teor deste edital e seus anexos estão disponíveis na internet no endereço 
eletrônico da CAIXA – www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no 
canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, 
escolher a opção “Licitações”, em seguida clicar em “Instauradas”, escolher a 
“Abrangência” e então localizar o Credenciamento nº 0725/2017 e clicar em 
“DOWNLOAD EDITAL”.  
 

Com vistas ao credenciamento, os interessados poderão apresentar o envelope 
documentação a qualquer momento partir da publicação este edital. 
 
LOCAL DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: (em dias úteis – das 10 às 16 horas) na 
CPL/GILOG/CT, situada à Rua José Loureiro, nº. 195 – 13º Andar – Centro – Curitiba – 
Paraná – CEP: 80010-000; ou, por mensagem eletrônica para o e-mail 
gilogct08@caixa.gov.br, com no máximo 2Mb por mensagem (caso o volume de 
documentos ultrapasse o tamanho de 2Mb a proponente deverá fracionar os arquivos, 
enviando quantas mensagens se fizerem necessárias). 
 
Qualquer alteração nas condições do credenciamento serão divulgadas e 
publicadas pela mesma forma em que se deu a do texto original. 
 
 
1  O OBJETO 
 
1.1 Credenciamento de Pessoa Jurídica e Pessoa Física (Corretor de Imóveis) do 

ramo imobiliário para intermediação de venda de imóveis não de uso de 
propriedade da CAIXA\EMGEA na abrangência da Gerência de Filial Alienar 
Bens Móveis e Imóveis – GILIE/CT, nos Estados do Paraná e Santa Catarina, 
adiante descritos, de acordo com os critérios, termos e condições 
estabelecidas neste instrumento e seus Anexos, que o integram e 
complementam. 

 
  

ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II PROTOCOLO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
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ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO IV-A DECLARAÇÃO DE EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES 

NACIONAL  
ANEXO V TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À 

CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE 
RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

ANEXO VI DECLARAÇÃO – VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 
ANEXO VII REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

COMPLEMENTAR 

ANEXO VIII CÓDIGO DE CONDUTA DO FORNECEDOR CAIXA 
 
 
2  AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
 
2.2  O Credenciamento da proponente no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a 
comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica e regularidade fiscal e 
trabalhista e econômico-financeira. 

 
2.2.1  As proponentes que não atendem ao disposto no item 2.2 poderão 

providenciar tanto o credenciamento como o cadastramento nos diversos 
níveis do SICAF em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema. 

 
2.2.1.1 Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de 

preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no 
manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, onde devem ser 
acessadas as seguintes opções: na aba “SICAF”, escolher “Produção”, na 
aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF 

- Fornecedor”. 
 
2.2.2  Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado 

pelo interessado, dentro do envelope “documentação” para habilitação. 
 
2.2.3  A pessoa jurídica ou física não credenciada e cadastrada em cada nível do 

SICAF deve apresentar toda a documentação exigida. 
 
2.3  Não será admitida neste credenciamento a participação de proponentes:  
 
2.3.1  em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
 
3  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
 
3.2.1 Para Pessoa Jurídica:  
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3.2.1.1 Certidão simplificada da Junta Comercial;   

3.2.1.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
3.2.1.3 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

3.2.1.4 Cópia do documento de identificação dos sócios, legal e válido. 

3.2.2 Para Pessoa Física:  
 
3.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
 
3.2.2.2 Cópia de documento de identificação válido e legal 
 
3.3 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista da pessoa 

jurídica e pessoa física consistirá em: 
 
3.3.1 prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União – 
CND - ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPEND), na forma 
da lei. 

 
3.3.1.1 As Certidões do item 3.3.1 abrangem as contribuições previdenciárias e são 

expedidas conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), obtidas nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou 
http://www.pgfn.fazenda.gov.br; 

 
3.3.2 prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, na forma 

da lei. 
 
3.3.3 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, 

comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo 
de validade, conferido por lei, é de 180 (cento e oitenta) dias. 

 
3.3.3.1 Caso seja apresentada à CAIXA, por proponente ou cidadão interessado, 

Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da 
habilitação, será concedido ao proponente o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para regularização, sob pena de inabilitação. 

 
 
3.4.1 Para Pessoa Jurídica: Prova de inscrição REGULAR da pessoa jurídica 

proponente no CRECI – Conselho Regional de Corretores Imobiliários, 
dentro do seu prazo de validade. 
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3.4.2 Para Pessoa Física: Prova de inscrição REGULAR da proponente no CRECI 
– Conselho Regional de Corretores Imobiliários, dentro do seu prazo de 
validade. 

 
3.5  A interessada deverá apresentar ainda no envelope “documentação”: 
 

a) Declaração conforme modelo do Anexo III; 
b) Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e de Responsabilidade 
Sócio-Ambiental (Anexo V); 
c) Declaração, conforme Anexo VI, de que o signatário pessoa física, ou no 
caso de empresa, que seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não 
é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 
10.406/2002 – Código Civil) com: 
 

 
3.6 As proponentes não credenciadas ou cadastradas nos diversos níveis do 

SICAF deverão apresentar todos os documentos de habilitação exigidos neste 
edital dentro do envelope “Documentação” ou enviá-los por meio de 
mensagem eletrônica para o e-mail gilogct08@caixa.gov.br com no máximo 
2Mb por mensagem (caso o volume de documentos ultrapasse o tamanho de 
2Mb a proponente deverá fracionar os arquivos, enviando quantas 
mensagens se fizerem necessárias). 

 
3.7  Todas as certidões exigidas acima deverão estar válidas na ocasião de 

análise da documentação. 
 
 
 
4  DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1  A partir da data indicada no preâmbulo deste edital, a proponente interessada 

deve apresentar à Comissão o envelope “documentação” lacrado, contendo 
na parte externa a identificação da proponente com o CNPJ/CPF ou 
encaminhar os documentos por meio eletrônico para o e-mail 
gilogct08@caixa.gov.br com no máximo 2Mb por mensagem (caso o volume 
de documentos ultrapasse o tamanho de 2Mb a proponente deverá fracionar 
os arquivos, enviando quantas mensagens se fizerem necessárias). 

 
4.1.2 O interessado no credenciamento, poderá encaminhar a documentação por 

intermédio de SEDEX, serviço similar, correspondência registrada 
endereçada à CC/GILOG/CT ou por e-mail para o endereço eletrônico 
gilogct08@caixa.gov.br com mensagem de no máximo 2Mb, assumindo a 
proponente os riscos por eventuais atrasos no transporte e entrega da 
documentação na CAIXA. 

 
4.1.3 Não será permitida a utilização do malote da CAIXA para envio dos 

documentos, nem sua entrega nas Agências e Escritórios de Negócios, ou 
outra unidade que não seja(m) a(s) indicada(s) no preâmbulo deste edital. 
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9  DA DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO DE INTERMEDIAÇÃO DE VENDA 
 
9.1 A CAIXA disponibilizará para o Sistema COFECI-CRECI de vinculação a lista 

dos imóveis disponíveis para venda direta. 
 
9.2 A preferência na venda será dada à primeira proposta apresentada, cuja 

comprovação se dará pela data e horário da autenticação em documento 
original do depósito caução para a compra do item específico, conforme 
disposto no item IV, “c”, do Termo de Referência.   

 
10  DOS PREÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
  A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das 

obrigações assumidas, efetuará o pagamento à Contratada, de acordo com 
as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV); 

 
 Pela intermediação da venda e pelo exato cumprimento das obrigações 

assumidas, na forma do presente Edital, a CAIXA efetuará o pagamento à 
Contratada correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de venda do 
imóvel, descontados os impostos devidos conforme a legislação tributária, 
mediante crédito em conta mantida obrigatoriamente em agência da CAIXA. 

 
 A contratada deverá informar, no ato de sua contratação, o número da conta 

da pessoa jurídica ou pessoa física e o nome da agência da CAIXA, para 
crédito de valores decorrentes da prestação de serviços. 

 
 O pagamento será feito à CONTRATADA, no 10º (décimo) dia útil do mês 

subseqüente ao da finalização da(s) venda(s); 
  
                Considera-se venda finalizada: 
   I - No caso de venda com pagamento à vista ou financiamento, 
apresentação da Certidão de Matrícula contendo a averbação do registro de compra e 
venda no respectivo ofício de Registro de Imóveis, protocolado na Unidade da Secretaria 
de Patrimônio da União - SPU, se for o caso, bem como apresentação da Certidão de 
Dados Cadastrais emitida pela Prefeitura, com os dados da propriedade atualizados. 
                     II - No caso de venda com parcelamento, comprovação da assinatura do 
respectivo contrato. 
 
17 DO FORO 
 
17.1 Para dirimir as questões oriundas deste credenciamento e do futuro contrato 

será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado do Paraná, 
Subseção Judiciária de Curitiba. 

 
Curitiba, 26 de abril de 2017. 
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DANIELLA DE OLIVEIRA ZAGO 
Membro Suplente da Comissão de Credenciamento - Portaria GILOG/CT 10/2017 

 
 
 

DAISY CRISTINE DE SOUZA E SABOYA BARBOSA 
Membro da Comissão de Credenciamento – Portaria GILOG/CT 10/2017 

 
 
 

LUCIANA MARIA DOTTI RODRIGUES SILVA 
Presidente da Comissão de Credenciamento – Portaria GILOG/CT 10/2017 
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ANEXO II 
 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
 
ÁREA DE INTERESSE 
 
(   ) ESTADO DO PARANÁ – Todos os municípios 
(   ) ESTADO DE SANTA CATARINA -  Todos os municípios 
 
PROPONENTE 
CNPJ/CPF 
      

 
Razão social/Nome 
      

 
Nome de fantasia 
      

 
Inscrição estadual Inscrição municipal Data da criação 
                  

 
ENDEREÇO: 
 
Rua, avenida, complemento e nº) 
      

 
Bairro Município U

F 
CEP 

                     
 
Telefone Celular Fax 
                  

 
E-mail Pager/Bip 
            

 
Vimos manifestar interesse em nossa participação no Credenciamento CC/GILOG/CT, em 
conformidade com o Edital divulgado pela CAIXA e juntando a documentação exigida, 
devidamente assinada e rubricada: 
       ,    de       de      
Local/Data 
 
[Nome e assinatura do proponente ou 
representante legal]  

  

[Com identificação completa]  Recebido: 
Assinatura/Carimbo Empregado CAIXA 

  Data Hora 
     /    /            
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
À 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO – GILOG/CT 
 
 
Referência: Edital nº 0725/2017 – Credenciamento de Pessoa Jurídica do ramo imobiliário 

para futura contratação visando prestação de serviços de intermediação de 
venda de imóveis não de uso de propriedade da CAIXA\EMGEA na 
abrangência da Gerência de Filial Alienar Bens Móveis e Imóveis – GILIE/CT, 
nos Estados do Paraná e Santa Catarina, adiante descritos, de acordo com 
os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento e seus 
Anexos, que o integram e complementam. 

 
[RAZÃO SOCIAL/NOME], DECLARA sob as penalidades cabíveis, em atendimento ao 
item 3.6 do Edital, que: 
 
a) Recebeu os documentos que compõem o Edital nº 0725/2017 e que tomou 
conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações 
objeto deste credenciamento; 
 
b) Não se encontra declarado(a) inidôneo(a) para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 
 
c) Se obriga a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação; 
 
d) Preenche todos os requisitos e condições constantes do Edital nº 0725/2017, com 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados para a execução do contrato, 
não se enquadrando em quaisquer das situações de impedimento nele previstas;  
 
e) Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos.   
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
[Nome e assinatura do representante legal], 
Com identificação completa] 
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ANEXO V 

 
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE 

LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 
 
 
[RAZÃO SOCIAL/NOME], inscrito(a) no CPF/CNPJ/MF nº _______________, por meio 
do seu representante devidamente constituído, _______________________________, 
doravante denominado ___________, para fins do disposto no item 3.6 do Edital de 
Credenciamento n.º 0725/7068-2017,  
 
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a 
declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida 
política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios;  
 
- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas;  
 
- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a 
corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;  
 
- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um 
esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais 
iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis;  
 
Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 
8.666/93, se compromete a: 
 
1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas 
que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em 
seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, 
especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA;  
 
2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em 
seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim 
entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a 
qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios;  
 
3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu 
nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize 
qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA;  
 
4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício 
estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de 
sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;  
 
5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a 
participar ou não do referido credenciamento; 
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6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade 
ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito 
respeito à legislação vigente;  
 
E, ainda, declara que: 
  
7. Este signatário ou empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por 
infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não 
contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais 
listas; 
 
9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-lo. 
 
 
 
___________, __ de ________________ de ______ 
 
 
 
---------------------------------------------------------- 
[Nome e assinatura do representante legal], 
Com identificação completa] 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO – VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

 
 
A Proponente DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

  
1. O signatário pessoa física, ou, no caso de empresa seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou 
administrador(es), não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar 
(cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 
– Código Civil) com: 
 
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com 
gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento; 
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante do 
credenciamento; 
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o 
credenciamento; 
- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas. 
 
2. Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto deste 
credenciamento com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 
1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com empregado(s) CAIXA que 
exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança:  
 
- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do 
presente credenciamento; 
- na área demandante do credenciamento; 
- na área que realiza o credenciamento. 
 
 
Localidade, ______ de  __________________ de ____ 
 
 
 
........................................................................................ 
[Nome e assinatura do representante legal], 
Com identificação completa] 
 
 



 

 

Proc.     7068.01.0725.0/2017 
Credenciamento nº 0725/2017 

 Fls. Rubrica 
 

Página 12 de 16 

 
 

ANEXO VII 
REQUERIMENTO PARA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
 
 Conforme permissão contida no item 4.1.1.2 do Edital de Credenciamento 
0725/7068-2017 a ______________________, CNPJ ______________, por intermédio 
de seu representante legal infra-assinado, requer à Comissão de Credenciamento que 
receba o(s) seguinte documento(s):  
________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________ 
 
   
 O(s) documento(s) em questão é(são) destinado(s) à habilitação do 
Credenciamento supracitado, cujo resultado do julgamento da publicação ocorreu em 
__/__ / ____. 
  
 Requer ainda a proponente signatária que os documentos que atenderam às 
exigências editalícias no momento em que foram apresentados, sejam considerados, 
juntamente com o(s) documento(s) anexado(s) ao presente requerimento, com o fim de 
credenciar a Requerente para o procedimento em questão. 
 
 Nestes Termos, Espera Deferimento.   
 
 
 
__________,  __ de _______ de ______ . 
 
 
___________________________________________ 
  
Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa ou do Corretor de Imóveis 
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ANEXO VIII 
 

ANEXO DO CONTRATO Nº ........... 
 

CÓDIGO DE CONDUTA DO FORNECEDOR CAIXA 
 
Combate à Corrupção 
 
1 OBJETIVO 
1.1 Este Código estabelece premissas norteadoras de comportamento que devem ser 
observadas pelo fornecedor, com o objetivo de orientá-lo para uma conduta pautada por 
elevados padrões de ética e integridade, capaz de assegurar relações sustentáveis, 
compatíveis com a legislação, o interesse público e as aspirações da sociedade. 
 
1.2 Deverá o fornecedor influenciar positiva e proativamente os demais envolvidos na 
cadeia produtiva, estendendo essa mesma conduta para as partes com quem se 
relaciona comercial e contratualmente, em especial, fornecedores e prestadores de 
serviços. 
 
1.3 As condutas levam em consideração não somente o legal e o ilegal, o justo e o 
injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente o 
honesto e o desonesto, tendo como fim o bem comum. 
 
1.4 Este Código de Conduta poderá ser alterado pela CAIXA dentro dos parâmetros 
legais e, consequentemente, as alterações terão de ser acompanhadas e seguidas pelo 
Fornecedor. 
 
2 PADRÕES GERAIS DE CONDUTA 
2.1 Este Código de Conduta vincula o Fornecedor da CAIXA a assumir os seguintes 
compromissos: 
 
2.1.1 Adotar medidas necessárias e efetivas para combater a corrupção e a fraude em 
todas as instâncias, prevenindo a ocorrência de qualquer tipo de comportamento ilegal. 
 
2.1.2 Adotar as melhores práticas e comportamento ético no exercício das atribuições 
profissionais ou fora dele, atuando com dignidade, decoro, zelo, eficácia e consciência 
dos princípios morais, condutas que também devem ser repassadas para toda a sua 
cadeia de fornecedores. 
 
2.1.3 Tomar conhecimento dos termos da Lei nº 12.846/2013 e de suas regulamentações, 
reconhecendo sua responsabilidade objetiva pelos atos praticados em seu interesse ou 
benefício, por qualquer pessoa que o represente. 
 
2.1.4 Adotar mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no 
âmbito da pessoa jurídica, nos termos do art. 42 e incisos, do Decreto 8.420/2015, que 
regulamentou a Lei 12.846/2013.	
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2.2 As violações a este Código de Conduta serão submetidas à avaliação da área 
responsável na CAIXA, que deliberará sobre o encaminhamento da ocorrência para 
abertura de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
3 PADRÕES ESPECÍFICOS DE CONDUTA 
3.1 A Pessoa Jurídica, na pessoa dos seus representantes, e todo o seu corpo 
funcional se comprometem a combater quaisquer práticas lesivas à Administração 
Pública, tais como: 
 
3.1.1 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada. 
 
3.1.2 Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática de atos 
de corrupção e fraudes. 
 
3.1.3 Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 
 
3.1.4 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público. 
 
3.1.5 Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público. 
 
3.1.6 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo. 
 
3.1.7 Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente. 
 
3.1.8 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo. 
 
3.1.9 Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais. 
 
3.1.10 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública; 
 
3.1.11 Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação. 
 
3.2 Se comprometem, ainda, em observância à Lei nº 12.846/13 e regulamentações a 
adotar as seguintes ações: 
 
3.2.1 Diligenciar para que todos os seus colaboradores e representantes conheçam e 
cumpram este Código. 
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3.2.2 Informar imediatamente à CAIXA, caso venha a tomar conhecimento de qualquer 
indício de violação a este Código ou às leis pertinentes. 
 
3.2.3 Caso tenha conhecimento, identificar e discriminar pessoas que estejam agindo em 
seu nome, ou por sua conta e ordem, que prometeu, deu ou ofereceu, direta ou 
indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a qualquer agente público, ou esteve 
envolvido na prática de atos ilícitos referentes a crimes contra a administração pública. 
 
3.2.4 Adotar mecanismos e procedimentos para a prevenção dos crimes de lavagem de 
dinheiro em sintonia com a pertinente legislação, em especial, a Lei 9.613/98, bem como, 
dar conhecimento tempestivo à CAIXA de delitos da espécie consumados ou tentados 
que a ela se relacionem. 
 
3.2.5 Combater qualquer iniciativa que vá de encontro à livre concorrência, inclusive as 
indutoras à formação de cartel. 
 
3.2.6 Proteger a reputação da CAIXA, resguardando-a de ações e atitudes inadequadas 
que comprometam a sua imagem, praticadas direta ou indiretamente por pessoas que 
estejam agindo em nome da Pessoa Jurídica ou por sua conta. 
 
3.3 A Pessoa Jurídica buscará adotar Código de Ética próprio, a fim de priorizar e 
sistematizar os seguintes Valores em sua governança corporativa: 
 
3.3.1 Respeito - As pessoas são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e 
dignidade, sendo exigido de dirigentes, empregados e parceiros absoluto respeito pelo ser 
humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente. 
 
3.3.2 Honestidade – Os negócios são geridos com honestidade, estando o interesse 
público em 1º lugar, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros. 
 
3.3.3 Compromisso - Os dirigentes, empregados e parceiros estão comprometidos com o 
mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais, com o 
cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a 
empresa. 
 
3.3.4 Transparência - Aos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia é 
dispensado tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, 
por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento da legislação aplicável. 
 
3.3.5 Responsabilidade – as ações são pautadas nos preceitos e valores éticos deste 
Código, de forma a eliminar ações e atitudes corruptivas, bem como proteger o patrimônio 
público, com a adequada utilização das informações, dos bens e demais recursos 
colocados à disposição para a gestão eficaz dos negócios, garantindo proteção a quem 
denunciar as violações a este Código. 
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TERMO DE RECEBIMENTO, CIÊNCIA E ADESÃO 

AO CÓDIGO DE CONDUTA DO FORNECEDOR CAIXA 
 

[NOME DA EMPRESA OU FORNECEDOR], inscrita(o) no [CNPJ OU CPF] 
..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO FORNECEDOR], DECLARA, 
sob as penas da lei, para fins de formalização de contratação com a CAIXA, que: 
 
1. Recebeu uma cópia integral do Código de Conduta do Fornecedor CAIXA; 
 
2. Tomou conhecimento de todos os seus termos e se compromete a cumpri-los 
integralmente; 
 
3. Compartilhará as condutas contidas neste Código com seus empregados, sua 
respectiva cadeia produtiva e seus subcontratados, quando for o caso; 
 
4. Não tem conhecimento de qualquer violação ou indício de violação a este Código ou à 
legislação anticorrupção; 
 
5. Se compromete a informar à CAIXA caso venha a tomar conhecimento de qualquer 
violação ou indício de violação a este Código ou à legislação 
anticorrupção; 
 
6. Tem conhecimento de que a manutenção da relação contratual com a CAIXA implica 
na concordância em seguir este Código e suas eventuais alterações, 
aditamentos ou revisões futuras; 
 
7. Se compromete em acessar o endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, para 
manter-se atualizado em razão de possíveis alterações neste Código de 
Conduta. 
 
___________________________________________ 
Local, data. 
 
___________________________________________ 
(assinatura) 
(nome e cargo) 
 
 
 
 


